
 

 

 

 

  

Este periódico destaca teses jurisprudenciais e não consiste em repositório oficial de jurisprudência.
   

Súmula 470 (CANCELADA)

   

O  Ministério  Público  não  tem  legitimidade  para  pleitear,  em  ação  civil  pública,  a  indenização
decorrente  do  DPVAT  em  benefício  do  segurado.  Segunda  Seção,  cancelada  em  27/5/2015,  DJe
15/6/2015.  

     

Súmula 533

   

Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução penal, é imprescindível a
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o
direito  de  defesa,  a  ser  realizado  por  advogado  constituído  ou  defensor  público  nomeado.  Terceira
Seção,  aprovada  em  10/6/2015,  DJe  15/6/2015.  

     

Súmula 534

   

A  prática  de  falta  grave  interrompe  a  contagem  do  prazo  para  a  progressão  de  regime  de
cumprimento  de  pena,  o  qual  se  reinicia  a  partir  do  cometimento  dessa  infração.  Terceira  Seção,
aprovada  em  10/6/2015,  DJe  15/6/2015.  

     

Súmula 535

   

A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou indulto. Terceira
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Seção, aprovada em 10/6/2015, DJe 15/6/2015. 

     

Súmula 536

   

A  suspensão  condicional  do  processo  e  a  transação  penal  não  se  aplicam  na  hipótese  de  delitos
sujeitos  ao  rito  da  Lei  Maria  da  Penha.  Terceira  Seção,  aprovada  em  10/6/2015,  DJe  15/6/2015.  

     

Súmula 537

   

Em  ação  de  reparação  de  danos,  a  seguradora  denunciada,  se  aceitar  a  denunciação  ou  contestar  o
pedido do autor, pode ser condenada, direta e solidariamente junto com o segurado, ao pagamento da
indenização  devida  à  vítima,  nos  limites  contratados  na  apólice.  Segunda  Seção,  aprovada  em
10/6/2015,  DJe  15/6/2015.  

     

Súmula 538

   

As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer a respectiva taxa de administração,
ainda que fixada em percentual superior a dez por cento. Segunda Seção, aprovada em 10/6/2015, DJe
15/6/2015. 

     

Súmula 539

   

É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000,
reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada. Segunda Seção, aprovada
em 10/6/2015, DJe 15/6/2015. 

     

Súmula 540

   

Na  ação  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,  constitui  faculdade  do  autor  escolher  entre  os  foros  do  seu
domicílio, do local do acidente ou ainda do domicílio do réu. Segunda Seção, aprovada em 10/6/2015,



DJe 15/6/2015. 

     

Súmula 541

   

A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir  a  cobrança da taxa efetiva anual  contratada.  Segunda Seção,  aprovada em 10/6/2015,
DJe 15/6/2015.  

 



DIREITO ADMINISTRATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 170 DA LEI 8.112/1990.

   

Não  deve  constar  dos  assentamentos  individuais  de  servidor  público  federal  a  informação  de  que
houve a extinção da punibilidade de determinada infração administrativa pela prescrição. O art.  170
da  Lei  8.112/1990  dispõe  que,  "Extinta  a  punibilidade  pela  prescrição,  a  autoridade  julgadora
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor". Entretanto, o STF declarou
incidentalmente a inconstitucionalidade do referido artigo no julgamento do MS 23.262-DF (Tribunal
Pleno, DJe 29/10/2014). Nesse contexto, não se deve utilizar norma legal declarada inconstitucional
pelo  STF  (mesmo  em  controle  difuso,  mas  por  meio  de  posição  sufragada  por  sua  composição
Plenária)  como  fundamento  para  anotação  de  atos  desabonadores  nos  assentamentos  funcionais
individuais de servidor, por se tratar de conduta que fere, em última análise, a própria CF. MS 21.598-
DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 10/6/2015, DJe 19/6/2015. 

     

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REMARCAÇÃO AMPLIATIVA
DE TERRA INDÍGENA.

   

A  alegação  de  que  a  demarcação  da  terra  indígena  não  observou  os  parâmetros  estabelecidos  pela
CF/1988  não  justifica  a  remarcação  ampliativa  de  áreas  originariamente  demarcadas  em  período
anterior  à  sua  promulgação.  O  STF,  no  julgamento  da  Pet  3.388-RR  (Caso  Raposa  Serra  do  Sol),  ao
estabelecer  as  denominadas  "salvaguardas  institucionais",  estipulou  que  "é  vedada  a  ampliação  da
terra indígena já demarcada" (salvaguarda XVII). Em que pese a ausência de eficácia vinculante formal
desse julgado, observa-se que o STF entendeu que "os pressupostos erigidos naquela decisão para o
reconhecimento  da  validade  da  demarcação  realizada  em  Roraima  decorreriam  da  Constituição  da
República, pelo que tais condicionantes ou diretrizes lá delineadas haveriam de ser consideradas em
casos  futuros,  especialmente  pela  força  jurídico-constitucional  do  precedente  histórico,  cujos
fundamentos  influenciam,  direta  ou  indiretamente,  na  aplicação  do  direito  pelos  magistrados  aos
casos semelhantes" (RMS 29.542-DF, Segunda Turma, DJe 13/11/2014). Nesse mesmo julgado, o STF
esclareceu  que,  "embora  o  Poder  Público  não  se  possa  valer  do  instrumento  administrativo  da
demarcação  (art.  231  da  Constituição  da  República)  para  ampliar  área  já  afetada,  salvo  em  caso  de
vício de ilegalidade do ato de demarcação e, ainda assim, respeitado o prazo decadencial, não está ele
inibido  de  valer-se  de  outros  instrumentos  para  fazer  frente  aos  anseios  e  às  necessidades  das
comunidades indígenas".  Firmou,  ainda,  o  entendimento de que "A mudança de enfoque atribuído à
questão  indígena  a  partir  da  promulgação  da  Constituição  da  República  de  1988,  que  marcou  a
evolução  de  uma  perspectiva  integracionista  para  a  de  preservação  cultural  do  grupamento  étnico,
não é  fundamentação idônea para amparar a  revisão administrativa dos limites  da terra indígena já
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demarcada, em especial quando exaurido o prazo decadencial para revisão de seus atos". Estabeleceu,
ademais,  que  "Os  vetores  sociais,  políticos  e  econômicos  então  existentes  conformaram-se  para
construir  solução  para  a  comunidade  indígena  que  habitava  a  região,  o  que  permitiu  a  demarcação
daquele espaço como terra indígena. A estabilidade social e jurídica alcançada na região a partir desse
ato  não  pode  ser  abalada  com  a  pretendida  remarcação  ampliativa  da  área".  Nesse  amplo  contexto,
cabe  ao  STJ  analisar  as  questões  pertinentes  às  demarcações  de  terras  indígenas  com  os  olhos
voltados  para  as  diretrizes  fixadas  pelo  STF,  até  mesmo  em  homenagem  aos  princípios  da  razoável
duração  do  processo  e  da  segurança  jurídica.  Desse  modo,  caso  se  constate  que  o  procedimento  de
remarcação  está  fundamentado  unicamente  na  circunstância  de  a  demarcação  originária  não  haver
sido  feita  em  consonância  com  o  art.  231  da  CF/1988,  não  há  como  deixar  de  reconhecer  o
desatendimento à salvaguarda XVII estabelecida pelo STF no julgamento da Pet 3.388-RR. MS 21.572-
AL, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 10/6/2015, DJe 18/6/2015. 
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DIREITO  CIVIL.  DEVOLUÇÃO  DA  RESERVA  TÉCNICA  EM  SEGURO  DE  VIDA  NO  CASO  DE  SUICÍDIO
PREMEDITADO.

   

Se o segurado se suicidar dentro dos dois primeiros anos de vigência de contrato de seguro de vida, o
segurador,  a  despeito  de  não  ter  que  pagar  o  valor  correspondente  à  indenização,  será  obrigado  a
devolver ao beneficiário o montante da reserva técnica já formada, mesmo diante da prova mais cabal
de  premeditação  do  suicídio.  Realmente,  conforme  a  redação  do  art.  798,  caput,  do  CC/2002,  o
"beneficiário  não tem direito  ao capital  estipulado quando o segurado se  suicida nos primeiros dois
anos  de  vigência  inicial  do  contrato  [...],  observado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  artigo
antecedente". Por sua vez, o parágrafo único do art. 797 do CC/2002 estabelece que, se o segurado se
suicidar dentro do prazo de carência do seguro, o beneficiário - conquanto não tenha direito ao capital
estipulado  (art.  798,  caput)  -  terá  direito  ao  ressarcimento  do  "montante  da  reserva  técnica  já
formada". Ao contrário do CC/1916, não há, no CC/2002, previsão acerca do caráter premeditado ou
não  do  suicídio,  visto  que  a  intenção  do  novo  Código  é  precisamente  evitar  a  dificílima  prova  da
premeditação  e  da  sanidade  mental  e  capacidade  de  autodeterminação  no  momento  do  suicídio.
Percebe-se, portanto, que o art. 798 do CC/2002 adotou critério objetivo temporal para determinar a
cobertura  relativa  ao  suicídio  do  segurado,  afastando  o  critério  subjetivo  da  premeditação.  Nesse
contexto, deve-se ressaltar o fato de que a Súmula 105 do STF ("Salvo se tiver havido premeditação, o
suicídio  do  segurado  no  período  contratual  de  carência  não  exime  o  segurador  do  pagamento  do
seguro") foi formada, antes do CC/2002, a partir de precedentes nos quais se invalidava a cláusula de
exclusão  de  cobertura  simplesmente  porque  não  havia  previsão  legal,  na  época,  para  esta  cláusula.
Posteriormente  a  essa  Súmula,  surgiu  a  Súmula  61  do  STJ  ("O  seguro  de  vida  cobre  o  suicídio  não
premeditado"), em data também anterior ao CC/2002, em uma época em que o pressuposto de todos
os precedentes tanto da mencionada Súmula do STF quanto da referida Súmula do STJ era a ausência
de  previsão  legal  que  autorizasse  a  estipulação  de  cláusula  que  eximisse  a  seguradora  da  cobertura
por suicídio não premeditado, o contrário do que sucede hoje, quando a lei expressamente estabelece
que o de suicídio durante os primeiros dois anos de vigência da apólice é um risco não coberto (art.
798,  caput).  REsp  1.334.005-GO,  Rel.  originário  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Rel.  para  acórdão
Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado  em  8/4/2015,  DJe  23/6/2015.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESERÇÃO E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

   

Não se aplica a pena de deserção a recurso interposto contra julgado que indeferiu o pedido de justiça
gratuita. Se a controvérsia posta sob análise judicial diz respeito justamente à alegação do recorrente
de que ele não dispõe de condições econômico-financeiras para arcar com os custos da demanda, não
faz sentido considerar deserto o recurso, uma vez que ainda está sob análise o pedido de assistência
judiciária  e,  caso  seja  deferido,  neste  momento,  o  efeito  da  decisão  retroagirá  até  o  período  da
interposição  do  recurso  e  suprirá  a  ausência  do  recolhimento  e,  caso  seja  indeferido,  deve  ser  dada
oportunidade de regularização do preparo. É um contrassenso exigir o prévio pagamento das custas
recursais nestes casos em que a parte se insurge contra a decisão judicial  que indeferiu o pedido de
justiça gratuita, sob pena de incorrer em cerceamento de defesa e inviabilizar o direito de recorrer da
parte,  motivo  pelo  qual  o  recurso  deve  ser  conhecido  a  fim  de  que  seja  examinada  essa  preliminar
recursal. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.245.981-DF, Segunda Turma, DJe 15/10/2012; AgRg no
Ag 1.279.954-SP, Quarta Turma, DJe 1º/2/2011; REsp. 1.087.290-SP, Terceira Turma, DJe 18/2/2009;
e REsp 885.071-SP, Primeira Turma, DJU 22/3/2007. AgRg no AREsp 600.215-RS, Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, julgado em 2/6/2015, DJe 18/6/2015. 

     

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRAZO DO ART. 892 DO CPC EM
EXECUÇÃO FISCAL.

   

O prazo de cinco dias previsto no art. 892 do CPC não é aplicável aos depósitos judiciais referentes a
créditos  tributários,  de  tal  sorte  que  são  exigíveis  multa  e  juros  caso  o  depósito  não  seja  realizado
dentro  do  prazo  para  o  pagamento  do  tributo.  Isso  porque,  ao  se  interpretar  a  norma  processual
conforme  o  princípio  da  legalidade  tributária  estrita,  reconhece-se  que  o  prazo  para  o  depósito
judicial  previsto  no  art.  892  do  CPC  ("Tratando-se  de  prestações  periódicas,  uma  vez  consignada  a
primeira, pode o devedor continuar a consignar, no mesmo processo e sem mais formalidades, as que
se  forem vencendo,  desde  que  os  depósitos  sejam efetuados  até  5  (cinco)  dias,  contados  da  data  do
vencimento") não se aplica às consignatórias de crédito tributário,  por incompatibilidade normativa.
Nos termos do art. 113, § 1º, do CTN, "A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador,
tem  por  objeto  o  pagamento  de  tributo  ou  penalidade  pecuniária  e  extingue-se  juntamente  com  o
crédito  dela  decorrente",  sendo  que,  conforme  estabelece  o  art.  140  do  CTN,  "As  circunstâncias  que
modificam  o  crédito  tributário,  sua  extensão  ou  seus  efeitos,  ou  as  garantias  ou  os  privilégios  a  ele
atribuídos, ou que excluem a exigibilidade do crédito tributário não afetam a obrigação tributária que
lhe  deu  origem".  Ademais,  o  crédito  tributário  só  se  extingue  ou  tem  sua  exigibilidade  suspensa  ou
excluída nos casos previstos no CTN (art.  141); a suspensão da exigibilidade do crédito tributário se
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dá  com  o  depósito  do  seu  montante  integral,  o  que  não  dispensa  o  cumprimento  das  obrigações
assessórias  (art.  151,  II  e  parágrafo  único);  e  a  extinção  do  crédito  tributário  em  razão  do  depósito
judicial só se dá por ocasião de sua conversão em renda (art. 156, VI). Nessa linha, deve-se afirmar que
a  consignação  em  pagamento  do  montante  do  tributo  discutido,  que  tem  por  fim  a  suspensão  da
exigibilidade  do  crédito  tributário,  a  qual,  ao  final,  pode  implicar  sua  extinção,  é  aquela  em  que  o
crédito  é  depositado  dentro  do  prazo  de  vencimento  da  obrigação,  ou  em  que  há  o  depósito  do
montante integral do débito (AgRg no Ag 1.239.917-SP, Segunda Turma, DJe 17/5/2010). Isso porque
não se pode ignorar que o crédito tributário é exigível a partir do termo de vencimento. Inadimplido,
por  força  de  lei,  é  acrescido  de  juros,  multa  e  correção  monetária.  Por  isso  que,  por  ocasião  do
depósito  judicial  da  parcela  respectiva,  a  parte  deve  depositar  todo  o  montante  devido:  crédito
principal,  juros  e  multa.  O  depósito  judicial,  então,  elide  a  mora do contribuinte  ou responsável  que
ingressa  em  juízo  para  discutir  a  obrigação  tributária  tão  somente  quando  realizado  nos  termos  e
condições próprias para o pagamento integral do crédito tributário; só assim a conversão do depósito
em renda poderá implicar a extinção do crédito tributário. Não se pode permitir que o contribuinte ou
responsável tributário, por estar em juízo, seja agraciado com mais cinco dias para adimplir o tributo,
só porque ajuíza ação consignatória em pagamento. Caso admitida essa tese, diretamente, estar-se-ia
criando  distinção  entre  contribuintes/responsáveis,  o  que  é  vedado  pelo  art.  150,  I,  da  CF,  além  de
estar-se estabelecendo espécie de moratória tributária, de caráter geral, sem previsão legal. AgRg no
REsp 1.365.761-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 9/6/2015, DJe 17/6/2015. 
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DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO  CONTRA  SÓCIO-
GERENTE.

   

É possível redirecionar a execução fiscal contra o sócio-gerente que exercia a gerência por ocasião da
dissolução  irregular  da  sociedade  contribuinte,  independentemente  do  momento  da  ocorrência  do
fato gerador ou da data do vencimento do tributo. De fato, existem precedentes do STJ no sentido de
que, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução,
é  preciso,  antes,  que  aquele  responsável  pela  dissolução  tenha  sido  também,  simultaneamente,  o
detentor da gerência na oportunidade do surgimento da obrigação tributária -  com a materialização
do fato gerador - ou do vencimento do respectivo tributo. Em outras palavras, seria necessário que o
sócio-gerente  estivesse  no  comando  da  sociedade  quando  da  dissolução  irregular  ou  do  ato
caracterizador  de  sua  presunção  e  também  fizesse  parte  do  quadro  societário  à  época  dos  fatos
geradores  ou  do  vencimento  da  obrigação  tributária.  No  entanto,  a  solução  dessa  questão  jurídica
deve  partir  das  premissas  também  já  reconhecidas  pelo  STJ  em  diversos  precedentes  de  que  (i)  o
mero inadimplemento do débito fiscal não se enquadra na hipótese do art. 135, III,  do CTN para fins
de redirecionamento da execução ao sócio-gerente;  (ii)  a  dissolução irregular  da sociedade inclui-se
no conceito de "infração à lei" previsto no art. 135, caput, do CTN; e (iii) a certificação, no sentido de
que a sociedade deixou de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes,
gera  presunção  de  dissolução  irregular  apta  a  atrair  a  incidência  do  art.  135,  III,  do  CTN  para
redirecionar a execução ao sócio-gerente. Com base nessas premissas, deve-se concluir que o pedido
de  redirecionamento  da  execução  fiscal,  quando  fundado  na  dissolução  irregular  ou  em  ato  que
presuma  sua  ocorrência  -  encerramento  das  atividades  empresariais  no  domicílio  fiscal,  sem
comunicação  aos  órgãos  competentes  (Súmula  435/STJ)  -,  pressupõe  a  permanência  do  sócio  na
administração  da  sociedade  no  momento  dessa  dissolução  ou  do  ato  presumidor  de  sua  ocorrência,
uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado com a orientação constante da Súmula
435/STJ, o que desencadeia a responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na existência
ou  presunção  de  ocorrência  de  referido  fato.  Por  essas  razões,  é  irrelevante  para  a  definição  da
responsabilidade por dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato gerador da
obrigação  tributária,  bem  como  o  momento  em  que  vencido  o  prazo  para  pagamento  do  respectivo
débito.  Por  fim,  registre-se  que  a  alteração  social  realizada  em  obediência  à  legislação  civil  e
empresarial  não  merece  reparo.  Pondera-se,  contudo,  que  se  as  instâncias  ordinárias,  na  hipótese
acima descrita, constatarem, à luz do contexto fático-probatório, que referida alteração ocorreu com o
fim específico  de  lesar  a  Administração Tributária  -  o  Fisco  -,  não resta  dúvida de  que essa  conduta
corresponderá à infração de lei, já que eivada de vícios por pretender afastar a aplicação da legislação
tributária  que  disciplina  a  responsabilidade  pelo  débito  nos  termos  do  art.  135  do  CTN.  Tal
circunstância admitirá, portanto, o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente, mesmo que
não constante do quadro societário ou da respectiva gerência no momento da dissolução irregular ou
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da prática de ato apto a presumir a sua ocorrência, nos termos da Súmula 435/STJ. REsp 1.520.257-
SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 16/6/2015, DJe 23/6/2015. 

     

DIREITO TRIBUTÁRIO. ABRANGÊNCIA DO TERMO INSUMO PARA EFEITOS DA SISTEMÁTICA DE NÃO
CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP E DA COFINS.

   

Os  materiais  de  limpeza/desinfecção  e  os  serviços  de  dedetização  usados  no  âmbito  produtivo  de
contribuinte fabricante de gêneros alimentícios devem ser considerados como "insumos" para efeitos
de creditamento na sistemática de não cumulatividade na cobrança da contribuição ao PIS/PASEP (Lei
10.637/2002) e da COFINS (Lei 10.833/2003). Isso porque há perfeito enquadramento dos referidos
materiais e serviços na definição de "insumos" extraída do art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e do art. 3º,
II, da Lei 10.833/2003. Na hipótese, a empresa é fabricante de gêneros alimentícios, sujeita, portanto,
a rígidas normas de higiene e limpeza. No ramo a que pertence, as exigências de condições sanitárias
das instalações, se não atendidas, implicam a própria impossibilidade da produção e substancial perda
de  qualidade  do  produto  resultante.  Ademais,  o  que  se  extrai  de  nuclear  da  definição  de  "insumos"
para efeito dos referidos artigos é que: (i) o bem ou serviço tenha sido adquirido para ser utilizado na
prestação do serviço ou na produção, ou para viabilizá-los (pertinência ao processo produtivo); (ii) a
produção ou prestação do serviço dependa daquela aquisição (essencialidade ao processo produtivo);
(iii)  não  se  faz  necessário  o  consumo  do  bem  ou  a  prestação  do  serviço  em  contato  direto  com  o
produto  (possibilidade  de  emprego  indireto  no  processo  produtivo).  Assim,  são  "insumos",  para
efeitos  das  citadas  normas,  todos  aqueles  bens  e  serviços  que  viabilizam  ou  são  pertinentes  ao
processo  produtivo  e  à  prestação  de  serviços,  que  neles  possam  ser  direta  ou  indiretamente
empregados  e  cuja  subtração  importa  na  impossibilidade  mesma  da  prestação  do  serviço  ou  da
produção,  isto  é,  cuja  subtração  obsta  a  atividade  da  empresa,  ou  implica  em  substancial  perda  de
qualidade do produto ou serviço daí resultantes. Por seu turno, conforme interpretação teleológica e
sistemática  do  ordenamento  jurídico  em  vigor,  a  conceituação  de  "insumos",  para  efeitos  das  Leis
10.637/2002  e  Lei  10.833/2003,  não  se  identifica  com  a  conceituação  adotada  na  legislação  do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), posto que excessivamente restritiva. Dessa forma, é de
se reconhecer a ilegalidade das Instruções Normativas 247/2002 e 404/2004 da Secretaria da Receita
Federal,  por  adotarem  definição  de  insumos  semelhante  à  da  legislação  do  IPI.  Do  mesmo  modo,
"insumo" não corresponde exatamente aos conceitos de "Custos e Despesas Operacionais" utilizados
na legislação do Imposto de Renda (IR), porque demasiadamente elastecidos. REsp 1.246.317-MG, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 16/6/2011, DJe 29/6/2015. 
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  PERANTE
SOCIEDADE  EMPRESÁRIA  QUE  RECEBEU  CHEQUE  INTEGRANTE  DE  TALIONÁRIO  PREVIAMENTE
CANCELADO.

   

A instituição financeira não deve responder pelos prejuízos suportados por sociedade empresária que,
no exercício de sua atividade empresarial, recebera como pagamento cheque que havia sido roubado
durante o envio ao correntista e  que não pôde ser descontado em razão do prévio cancelamento do
talonário  (motivo  25  da  Resolução  1.631/1989  do  Bacen).  Na  situação  em  análise,  a  sociedade
empresária  não  pode  ser  considerada  consumidora  por  equiparação  com  fundamento  no  art.  17  do
CDC, segundo o qual "Para os efeitos dessa Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do
evento". Com efeito, interpretando-se o art. 17 do CDC, deve-se reputar consumidor por equiparação o
terceiro,  estranho  à  relação  de  consumo,  que  experimenta  prejuízos  ocasionados  diretamente  pelo
acidente  de  consumo.  Efetivamente,  ainda  que  se  afigure  possível,  segundo  a  doutrina  majoritária
nacional,  que  pessoa  jurídica  e  mesmo  intermediários  da  cadeia  de  consumo  venham  a  ser
considerados vítimas de um acidente de consumo, enquadrando-se, pois, na qualidade de consumidor
por equiparação, é imprescindível, para tanto, que os danos suportados possuam relação direta (e não
meramente  reflexa)  de  causalidade  com  o  acidente  de  consumo.  Nessa  medida,  eventuais  danos
suportados  pela  pessoa  jurídica,  no  estrito  desenvolvimento  de  sua  atividade empresarial,  causados
diretamente  por  terceiros  (falsários/estelionatários),  não  podem  ser  atribuídos  à  instituição
financeira que procedeu em conformidade com a Lei  7.357/1985 e com a Resolução 1.682/1990 do
Bacen,  regente  à  hipótese  em  análise,  sob  pena  de  se  admitir  indevida  transferência  dos  riscos
profissionais assumidos por cada qual. Veja-se que a Lei de Cheques (Lei 7.357/1985), em seu art. 39,
parágrafo único,  reputa ser  indevido o pagamento/desconto de cheque falso,  falsificado ou alterado,
pela  instituição  financeira,  sob  pena  de  sua  responsabilização  perante  o  correntista  (salvo  a
comprovação de dolo ou culpa do próprio correntista). Observe-se que esse dispositivo legal preceitua
expressamente  a  responsabilidade  da  instituição  financeira  perante  o  correntista  (e  não  ao
comerciante  que  recebe  o  título  como  forma  de  pagamento),  por  proceder  justamente  ao  indevido
desconto de cheque falso. Vê-se, portanto, que, na situação em análise,  o defeito do serviço prestado
pela  instituição  financeira  (roubo  por  ocasião  do  envio  do  talonário  aos  clientes)  foi  devidamente
contornado  mediante  o  cancelamento  do  talonário,  impedindo-se,  assim,  que  os  correntistas  ou
terceiros  a  eles  equiparados,  sofressem  prejuízos  ocasionados  diretamente  por  aquele  (defeito  do
serviço).  Desse  modo,  obstou-se  a  própria  ocorrência  do  acidente  de  consumo.  Nesse  contexto,
incoerente,  senão  antijurídico,  impor  à  instituição  financeira  que,  em  observância  às  normas  de
regência,  procedeu ao cancelamento e à devolução dos cheques,  sob o motivo 25,  responda,  de todo
modo,  agora,  pelos prejuízos suportados por comerciante que,  no desenvolvimento de sua atividade
empresarial  e  com  a  assunção  dos  riscos  a  ela  inerentes,  aceita  os  referidos  títulos  como  forma  de
pagamento.  A  aceitação  de  cheques  como  forma  de  pagamento  pelo  comerciante  não  decorre  de
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qualquer  imposição  legal,  devendo,  caso  assuma  o  risco  de  recebê-lo,  adotar,  previamente,  todas  as
cautelas  e  diligências  destinadas  a  aferir  a  idoneidade  do  título,  assim como de  seu  apresentante  (e
suposto emitente).  REsp 1.324.125-DF,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  julgado em 21/5/2015,  DJe
12/6/2015.  

     

DIREITO DO CONSUMIDOR. COBERTURA DE HOME CARE POR PLANO DE SAÚDE.

   

No caso em que o serviço de home care (tratamento domiciliar) não constar expressamente do rol de
coberturas previsto no contrato de plano de saúde, a operadora ainda assim é obrigada a custeá-lo em
substituição à internação hospitalar contratualmente prevista, desde que observados certos requisitos
como  a  indicação  do  médico  assistente,  a  concordância  do  paciente  e  a  não  afetação  do  equilíbrio
contratual,  como nas hipóteses em que o custo do atendimento domiciliar  por dia  supera a  despesa
diária  em  hospital.  Isso  porque  o  serviço  de  home  care  constitui  desdobramento  do  tratamento
hospitalar contratualmente previsto, serviço este que, a propósito, não pode sequer ser limitado pela
operadora  do  plano  de  saúde,  conforme  a  Súmula  302  do  STJ  ("É  abusiva  a  cláusula  contratual  de
plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado"). Além do mais, nota-se que
os contratos de planos de saúde, além de constituírem negócios jurídicos de consumo, estabelecem a
sua  regulamentação  mediante  cláusulas  contratuais  gerais,  ocorrendo  a  sua  aceitação  por  simples
adesão pelo segurado. Por consequência, a interpretação dessas cláusulas contratuais segue as regras
especiais de interpretação dos contratos de adesão ou dos negócios jurídicos estandardizados, como
aquela  segundo  a  qual  havendo  dúvidas,  imprecisões  ou  ambiguidades  no  conteúdo  de  um  negócio
jurídico,  deve-se  interpretar  as  suas  cláusulas  do  modo  mais  favorável  ao  aderente.  Nesse  sentido,
ainda  que  o  serviço  de  home  care  não  conste  expressamente  no  rol  de  coberturas  previstas  no
contrato do plano de saúde, havendo dúvida acerca das estipulações contratuais, deve preponderar a
interpretação  mais  favorável  ao  consumidor,  como  aderente  de  um  contrato  de  adesão,  conforme,
aliás,  determinam  o  art.  47  do  CDC  ("As  cláusulas  contratuais  serão  interpretadas  de  maneira  mais
favorável ao consumidor"), a doutrina e a jurisprudência do STJ em casos análogos ao aqui analisado.
REsp 1.378.707-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 26/5/2015, DJe 15/6/2015. 

     

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DE  USUÁRIO  DE  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO.

   

O usuário de plano de saúde coletivo tem legitimidade ativa para ajuizar individualmente ação contra
a operadora pretendendo discutir a validade de cláusulas contratuais, não sendo empecilho o fato de a
contratação  ter  sido  intermediada  por  caixa  de  assistência  de  categoria  profissional.  De  início,
esclareça-se que há dois tipos de contratação de planos de saúde coletivos: o coletivo empresarial,  o
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qual  garante  a  assistência  à  saúde  dos  funcionários  da  empresa  contratante  em  razão  do  vínculo
empregatício  ou  estatutário,  e  o  coletivo  por  adesão,  contratado  por  pessoas  jurídicas  de  caráter
profissional,  classista  ou  setorial,  como  conselhos,  sindicatos  e  associações  profissionais.  Por  seu
turno, a legitimidade exigida para o exercício do direito de ação depende, em regra, da relação jurídica
de  direito  material  havida  entre  as  partes;  em  outras  palavras,  a  ação  tem  como  condição  a
titularidade  de  um  direito  ou  interesse  juridicamente  protegido.  Desse  modo,  para  se  aferir  a
legitimidade ativa  ad  causam do usuário  de  plano de  saúde coletivo  para  postular  a  revisão  judicial
das cláusulas contratuais, revela-se necessário verificar a natureza jurídica das relações estabelecidas
entre  os  diversos  atores  nesse  contrato:  usuários,  estipulante  e  operadora  de  plano  de  saúde.  Para
tanto,  faz-se  necessário  buscar  amparo  nos  institutos  do  seguro  de  vida  coletivo  (art.  801  do
CC/2002).  Apesar de serem contratos distintos,  as  relações existentes entre as  diferentes figuras do
plano de  saúde coletivo  são  similares  às  havidas  entre  as  personagens  do  seguro de  vida  em grupo.
Com  efeito,  leciona  a  doutrina  que  a  vinculação  entre  o  segurador  e  o  grupo  segurado  é  da  mesma
natureza  do  seguro  de  vida  individual,  tratando-se,  portanto,  de  estipulação  em  favor  de  terceiro.
Depreende-se,  assim,  que  o  vínculo  jurídico  formado  entre  a  operadora  e  o  grupo  de  usuários
caracteriza-se  como  uma  estipulação  em  favor  de  terceiro.  Por  sua  vez,  a  relação  havida  entre  a
operadora e o estipulante é similar a um contrato por conta de terceiro. Por fim, para os usuários,  o
estipulante é apenas um intermediário,  um mandatário,  não representando a operadora de plano de
saúde.  De  acordo  com  o  art.  436,  parágrafo  único,  do  CC/2002  (correspondente  ao  art.  1.098,
parágrafo único, do CC/1916), na estipulação em favor de terceiro, tanto o estipulante (promissário)
quanto  o  beneficiário  podem  exigir  do  promitente  (ou  prestador  de  serviço)  o  cumprimento  da
obrigação. Assim, na fase de execução contratual, o terceiro (beneficiário) passa a ser também credor
do promitente. Ademais, os princípios gerais do contrato amparam ambos, beneficiário e estipulante,
de modo que havendo no pacto cláusula abusiva ou ocorrendo fato que o onere excessivamente, não é
vedado a nenhum dos envolvidos pedir a revisão da avença, mesmo porque, como cediço, as cláusulas
contratuais  devem  obedecer  a  lei,  a  exemplo  do  CC  ou  do  CDC.  Além  do  mais,  diante  do  interesse
juridicamente protegido do usuário de plano de saúde, destinatário final dos serviços de assistência à
saúde,  o exercício do direito de ação não pode ser tolhido,  sobretudo se ele busca eliminar eventual
vício  contratual  (cláusula  inválida)  ou  promover  o  equilíbrio  econômico  do  contrato  (discutir  os
valores  e  os  reajustes  de  mensalidades).  Precedente  citado:  AgRg  no  REsp  1.355.612-AL,  Terceira
Turma, DJe 23/9/2014. REsp 1.510.697-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 9/6/2015,
DJe 15/6/2015. 

     

DIREITO EMPRESARIAL. OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS A EMPRESA DE FACTORING.

   

O  sacado  pode  opor  à  faturizadora  a  qual  pretende  lhe  cobrar  duplicata  recebida  em  operação  de
factoring  exceções  pessoais  que  seriam  passíveis  de  contraposição  ao  sacador,  ainda  que  o  sacado
tenha eventualmente aceitado o título de crédito. Na operação de factoring, em que há envolvimento
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mais profundo entre faturizada e faturizadora, não se opera um simples endosso, mas a negociação de
um  crédito  cuja  origem  é  -  ou  pelo  menos  deveria  ser  -  objeto  de  análise  pela  faturizadora.  Nesse
contexto, a faturizadora não pode ser equiparada a um terceiro de boa-fé a quem o título pudesse ser
transferido  por  endosso.  De  fato,  na  operação  de  factoring,  há  verdadeira  cessão  de  crédito,  e  não
mero endosso, ficando autorizada a discussão da causa debendi, na linha do que determina o art. 294
do  CC,  segundo  o  qual:  "O  devedor  pode  opor  ao  cessionário  as  exceções  que  lhe  competirem,  bem
como as que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente". Provada
a  ausência  de  causa  para  a  emissão  das  duplicatas,  não  há  como  a  faturizadora  exigir  do  sacado  o
pagamento respectivo. Cabe ressaltar, por oportuno, que a presunção favorável à existência de causa
que resulta do aceite lançado nas duplicatas não se mostra absoluta e deve ceder quando apresentada
exceção pessoal perante o credor originário ou seu faturizador. Precedente citado: REsp 612.423-DF,
Terceira  Turma,  DJ  26/6/2006.  REsp  1.439.749-RS,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  julgado  em
2/6/2015,  DJe  15/6/2015.  

     

DIREITO EMPRESARIAL E CIVIL. CÁLCULO DO VALOR DA GARANTIA DEVIDA PELO FGC.

   

Quando houver a liquidação extrajudicial de instituição financeira na qual estejam aplicadas reservas
técnicas de entidade fechada de previdência privada, o Fundo Garantidor de Créditos (FGC), para fins
de  cálculo  do  valor  da  garantia  dos  investimentos  realizados  na  instituição  liquidanda,  considerará
como investidor garantido a entidade de previdência como um todo - e não cada um dos participantes
desta,  como  se  estes  fossem  vários  investidores.  A  criação  do  FGC,  entidade  privada  sem  fins
lucrativos, foi autorizada pelo Conselho Monetário Nacional mediante a Resolução 2.197/1995 com o
fim  de  proteger  titulares  de  créditos  contra  instituições  financeiras  associadas  ao  fundo,  prestando
aos pequenos investidores suporte financeiro por meio das contribuições que reúne dos integrantes
do  sistema.  Como  a  doutrina  denomina,  o  FGC  integra  uma  rede  de  proteção  bancária  erigida  pelo
Bacen na década de 1990 para a garantia do equilíbrio do sistema, revelada a sua natureza como um
seguro de depósitos. Destaque-se que, desde a sua ideação, estampou-se o intento do direcionamento
da cobertura do FGC aos pequenos poupadores. Nessa medida, o mecanismo de suporte operado pelo
FGC,  em  consonância  com  o  seu  regulamento,  não  alcança  todo  e  qualquer  fato  a  causar  prejuízo  a
investidores,  mas,  apenas,  a  falência,  a  liquidação  extrajudicial  ou  a  declaração  de  insolvência  de
instituição  financeira  pelo  Bacen.  Em  outras  palavras,  o  FGC  não  é  ativado  em  relação  a  toda  e
qualquer instituição financeira em que haja valores investidos, mas, tão somente, em função daquelas
que  participam  do  referido  fundo.  Igualmente,  o  FGC  não  está  voltado  a  socorrer  qualquer  tipo  ou
valor de investimento,  mas,  somente,  os expressamente discriminados e nos montantes referidos no
seu  regulamento  (Resolução  2.211/1995  do  Conselho  Monetário  Nacional  e  Lei  4.595/1964).  Nessa
ordem de ideias,  o equilíbrio do sistema depende da observância estrita aos termos do regulamento
do  FGC,  não  se  podendo  expandir  a  garantia  sem  que  a  lei  assim  o  permita.  De  outro  lado,  convém
esclarecer que a entidade fechada privada de previdência complementar é constituída por um vasto
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patrimônio personificado voltado à consecução de fins previdenciários e é - ou tem à sua disposição -
profissional  da  área  de  investimentos  que  leva  à  frente  o  sucesso  do  plano  que  instituíra.  Aliás,  a
entidade  de  previdência  privada  é  considerada  como  um  investidor  qualificado  e  institucional,
alcançando  os  seus  objetivos  sociais,  também,  mediante  significativos  investimentos  no  mercado
financeiro. Outro ponto que merece ser destacado é o de que há riscos quando se escolhe participar de
fundo de previdência, uma vez que o contrato firmado é executado de forma continuada e é de longa
duração. Contudo, os riscos assumidos pelos participantes são diferenciados daqueles assumidos por
investidor  profissional.  Basta  atentar  para  o  fato  de  que:  i)  são  limitados  os  valores  das  reservas
técnicas  que  se  propõem  a  serem  investidos  pela  entidade  de  previdência;  ii)  a  atividade  de
previdência  complementar  é  amplamente  fiscalizada;  e  iii)  as  entidades  de  previdência  contam com
suporte  econômico e  expertise.  É  conveniente  elucidar  também que os  participantes  da entidade de
previdência  privada  complementar  são  poupadores  que  sequer  têm  ciência  exata  das  espécies  de
riscos  assumidos  pela  aludida  entidade  e  não  possuem  qualquer  participação  na  decisão  sobre  os
investimentos  que  serão  levados  a  efeito  para  a  consecução  dos  fins  previdenciários  contratados,
sendo  informados,  no  máximo,  com  apoio  em  balanços  periódicos,  se  o  plano  é  deficitário  ou
superavitário.  Nesse  passo,  quando  do  recolhimento  das  contribuições  dos  participantes  e
patrocinadores à entidade de previdência privada, esses valores passam a ser por esta titularizados e
investidos em nome dos participantes do plano de previdência e em cotas de fundos de investimento.
Isto  é,  cada  um  dos  integrantes  do  plano  de  previdência  não  figura  como  investidor  individual  da
instituição financeira em liquidação. Isso porque eles não atuam individualmente perante o mercado
financeiro  na  tentativa  de  auferir  rentabilidade  de  acordo  com  a  volatilidade  dos  investimentos
realizados.  Em  verdade,  o  investimento  é  levado  a  efeito  por  aqueles  que  mais  detêm  meios  para
identificar  os  riscos  negociais  do  mercado  financeiro,  ou  seja,  as  entidades  de  previdência  privada
complementar. Ciente dessas considerações, verifica-se que o regulamento do FGC, de forma expressa
e  clara,  avaliza  determinado  valor  por  investidor/instituição.  Desse  modo,  não  se  pode  abrir
oportunidades para que os altos riscos assumidos pelos investidores profissionais  sejam absorvidos
pelo fundo, combalindo, assim, o mecanismo de proteção erigido para incrementar a credibilidade do
sistema  bancário  em  favor  de  pequenos  poupadores.  Portanto,  o  regulamento  do  FGC  não  prevê  a
cobertura  dos  investimentos  realizados  por  instituições  coletivas  em  relação  a  cada  um  dos
participantes, tendo a entidade de previdência privada, na verdade, como uma única investidora. Com
isso, para fins de cobertura pelo FGC, não se pode considerar cada um dos integrantes da entidade de
previdência  como  poupador/investidor,  calculando-se  o  valor  da  garantia  não  em  razão  de  cada
participante, mas, tão somente, em função da entidade de previdência como sendo uma só investidora.
REsp 1.453.957-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 2/6/2015, DJe 26/6/2015. 
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DIREITO AGRÁRIO. NULIDADE DE CLÁUSULA DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO PELAS BENFEITORIAS
NECESSÁRIAS E ÚTEIS NOS CONTRATOS AGRÁRIOS.

   

Nos contratos  agrários,  é  nula  a  cláusula  de  renúncia  à  indenização  pelas  benfeitorias  necessárias  e
úteis.  Os  contratos  de  direito  agrário  são  regidos  tanto  por  elementos  de  direito  privado  como  por
normas de caráter público e social, de observância obrigatória e, por isso, irrenunciáveis, tendo como
finalidade  precípua  a  proteção  daqueles  que,  pelo  seu  trabalho,  tornam  a  terra  produtiva  e  dela
extraem  riquezas,  conferindo  efetividade  à  função  social  da  propriedade.  Apesar  de  sua  natureza
privada e de ser regulado pelos princípios gerais que regem o direito comum, o contrato agrário sofre
repercussões de direito público em razão de sua importância para o Estado, do protecionismo que se
quer emprestar ao homem do campo, à função social da propriedade e ao meio ambiente, fazendo com
que  a  máxima  do  pacta  sunt  servanda  não  se  opere  em  absoluto  nestes  casos.  Tanto  o  Estatuto  da
Terra (Lei  4.504/1964) como a Lei  4.947/1966 e o Decreto 59.566/1966 (que os regulamenta)  dão
ênfase  ao  princípio  fundamental  da  irrenunciabilidade  de  cláusulas  obrigatórias  nos  contratos
agrários, perfazendo dirigismo contratual com fito de proteger e dar segurança às relações ruralistas.
Como  se  vê,  estabelece  a  norma  a  proibição  de  renúncia,  no  arrendamento  rural  ou  no  contrato  de
parceria,  de direitos ou vantagens estabelecidas em leis ou regulamentos (nos termos dos arts.  13, I,
do  Decreto  59.566/1966  e  13,  IV,  da  Lei  4.947/1966).  Isso  ocorre,  fundamentalmente,  porque,  na
linha  de  entendimento  doutrinário,  no  "direito  agrário,  a  autonomia  da  vontade  é  minimizada pelas
normas  de  direito  público  (cogentes)  e  por  isso  mesmo  devem  prevalecer  quando  há  uma
incompatibilidade  entre  as  normas  entabuladas  pelas  partes  e  os  dispositivos  legais  concernentes  à
matéria.  Não  é  possível  a  renúncia  das  partes  a  certos  direitos  assegurados  na  lei  tidos  como
indisponíveis/irrenunciáveis ou de ordem pública". E, com relação à cláusula contratual de renúncia à
indenização  por  benfeitorias,  há  dispositivos  legais  que  preveem  expressamente  a  vedação  de  sua
previsão.  Nessa  linha  de  raciocínio,  ficando  estabelecido  que,  no  contrato  agrário,  deverá  constar
cláusula  alusiva  quanto  às  benfeitorias  e  havendo  previsão  legal  no  que  toca  ao  direito  à  sua
indenização,  a  conclusão  é  a  de  que,  nos  contratos  agrários,  é  proibida  a  cláusula  de  renúncia  à
indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, sendo nula qualquer disposição em sentido diverso.
REsp 1.182.967-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/6/2015, DJe 26/6/2015. 

     

DIREITO  CIVIL.  ELEMENTOS  TÍPICOS  DE  SOCIEDADE  EMPRESÁRIA  E  DISSOLUÇÃO  DE  SOCIEDADE
DE  ADVOGADOS.

   

Na avaliação e na partilha de bens em processo de dissolução de sociedade de advogados, não podem
ser levados em consideração elementos típicos de sociedade empresária, tais quais bens incorpóreos,

QUARTA TURMA
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como a clientela e a sua expressão econômica e a "estrutura do escritório". Acontece que, no que diz
respeito  especificamente  às  sociedades  de  advogados,  a  possibilidade  de  revestirem  caráter
empresarial  é  expressamente  vedada  pelo  ordenamento  jurídico  vigente.  O  Estatuto  da  Ordem  dos
Advogados  (arts.  15  a  17  da  Lei  8.906/1994)  enuncia  que  a  sociedade  formada  por  advogados  é
"sociedade civil  de prestação de serviço de advocacia",  com regulação específica ditada pela própria
lei. A organização prevista para esse tipo específico de sociedade simples é a forma em nome coletivo,
respondendo os sócios - advogados - pelas obrigações sociais solidária e ilimitadamente. Na linha do
que preceitua o art. 16 da Lei 8.906/1994, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por
meio do art. 2°, X, do Provimento 112/2006, resolveu que: "não são admitidas a registro, nem podem
funcionar,  Sociedades  de  Advogados  que  revistam a  forma de  sociedade  empresária  ou  cooperativa,
ou  qualquer  outra  modalidade  de  cunho  mercantil".  Assim,  pode-se  concluir  que,  ainda  que  um
escritório  de  advocacia  apresente  estrutura  complexa,  organização  de  grande  porte,  conte  com  a
colaboração  de  auxiliares  e  com  considerável  volume  de  trabalho,  prestado,  inclusive,  de  forma
impessoal,  a  sociedade  existente  não  deixará  de  ser  simples,  por  expressa  determinação  legal.  REsp
1.227.240-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado em 26/5/2015,  DJe  18/6/2015.  

     

DIREITO CIVIL. DIREITO DE PREFERÊNCIA NA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM ESTADO DE INDIVISÃO.

   

O condômino que desejar alienar a fração ideal de bem imóvel divisível em estado de indivisão deverá
dar  preferência  na  aquisição  ao  comunheiro.  O  art.  504  do  CC  estabelece  que:  "Não  pode  um
condômino em coisa indivisível vender a sua parte a estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por
tanto.  O condômino, a quem não se der conhecimento da venda,  poderá,  depositando o preço,  haver
para  si  a  parte  vendida  a  estranhos,  se  o  requerer  no  prazo  de  cento  e  oitenta  dias,  sob  pena  de
decadência".  Da  comparação  desse  dispositivo  com  o  art.  1.139  do  CC/1916,  conclui-se  que  a  única
alteração substancial está relacionada com o prazo decadencial, que - de seis meses - passou a ser de
cento  e  oitenta  dias.  Nessa  linha  de  intelecção,  apesar  de  existir  divergência  doutrinária,  não  se
vislumbra  motivo  para  alterar  o  entendimento  conferido  pela  Segunda  Seção  do  STJ,  adotado  sob  a
égide do CC/1916, no sentido de que: "Na hipótese de o bem se encontrar em estado de indivisão, seja
ele  divisível  ou  indivisível,  o  condômino  que  desejar  alienar  sua  fração  ideal  do  condomínio  deve
obrigatoriamente notificar  os  demais  condôminos para que possam exercer  o  direito  de preferência
na  aquisição,  nos  termos  do  art.  1.139  do  CC/1916"  (REsp  489.860-SP,  DJ  13/12/2004).  Primeiro,
porque, como o STJ é responsável pela uniformização da interpretação da lei federal, uma vez definida
tese sobre determinada matéria, ele deve prestigiá-la, a fim de manter a coesão. Segundo, porquanto
realmente parece ser,  em uma interpretação teleológica,  o  posicionamento mais  consentâneo com o
melhor  direito.  Deveras,  ao  conceder  o  direito  de  preferência  aos  demais  condôminos,  pretendeu  o
legislador, conforme entendimento doutrinário, "conciliar os objetivos particulares do vendedor com
o intuito da comunidade de coproprietários. Certamente, a função social recomenda ser mais cômodo
manter a propriedade entre os titulares originários, evitando desentendimento com a entrada de um
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estranho no grupo". Terceiro, porque deve ser levado em conta todo o sistema jurídico, notadamente o
parágrafo  único  do  art.  1.314  do  CC/2002,  que  veda  ao  condômino,  sem  prévia  aquiescência  dos
outros,  dar  posse,  uso  ou  gozo  da  propriedade  a  estranhos  (o  que  é  um  minus  em  relação  à
transferência  de  propriedade),  somado ao  art.  504,  que  proíbe  o  condômino em coisa  indivisível  de
vender a sua parte a estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por tanto. Por fim, nesse mesmo viés
de  entendimento,  há  julgado  mais  recente  da  Quarta  Turma  que,  ao  manter  a  posição  de  outrora
quanto  à  incidência  do  art.  1.139  do  CC/1916,  estendeu  aos  coerdeiros  -  na  cessão  de  direitos
hereditários  -  o  direito  de  preferência  concedido  aos  condôminos,  agora  com  base  no  art.  504  do
CC/2002  (REsp  550.940-MG,  DJe  8/9/2009).  Portanto,  se  o  imóvel  encontra-se  em  estado  de
indivisão,  apesar de ser ele divisível,  deve se reconhecer o direito de preferência do condômino que
pretenda adquirir o quinhão do comunheiro, desde que preenchidos os demais requisitos legais. REsp
1.207.129-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 26/6/2015. 

     

DIREITO  EMPRESARIAL.  DEFERIMENTO  DO  PROCESSAMENTO  DE  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  E
CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  E  TABELIONATOS  DE  PROTESTOS.

   

O  deferimento  do  processamento  de  recuperação  judicial,  por  si  só,  não  enseja  a  suspensão  ou  o
cancelamento  da  negativação  do  nome  do  devedor  nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito  e  nos
tabelionatos de protestos. O deferimento do processamento de recuperação judicial suspende o curso
das  ações  e  execuções  propostas  em  face  do  devedor,  nos  termos  do  art.  6º,  caput  e  §  4º,  da  Lei
11.101/2005. Contudo, isso não significa que ele atinge o direito creditório propriamente dito, o qual
permanece materialmente indene.  Este é o motivo pelo qual o mencionado deferimento não é capaz
de  ensejar  a  suspensão  ou  o  cancelamento  da  negativação  do  nome  do  devedor  nos  cadastros  de
restrição ao crédito e tabelionatos de protestos.  Nessa linha,  o Enunciado 54 da I  Jornada de Direito
Comercial  do  CJF  estabelece  que:  "O  deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial  não
enseja o cancelamento da negativação do nome do devedor nos órgãos de proteção ao crédito e nos
tabelionatos  de  protestos".  Ademais,  destaca-se  que  essa  também  foi  a  conclusão  acolhida  pela
Terceira Turma do STJ, que, apesar de não ter analisado a questão à luz da decisão de processamento
(arts. 6° e 52), estabeleceu que somente após a concessão da recuperação judicial, com a homologação
do plano e a novação dos créditos (arts. 58 e 59), é que pode haver a retirada do nome da recuperanda
dos  cadastros  de  inadimplentes  (REsp  1.260.301-DF,  DJe  21/8/2012).  Por  fim,  ainda  que  se
entendesse  possível  a  retirada  da  negativação  do  nome  do  devedor  nos  cadastros  de  restrição  ao
crédito e tabelionatos de protestos, em razão da suspensão das ações e execuções, não se pode olvidar
que a  própria  Lei  11.101/2005 traz  hipóteses  em que determinadas  ações  e  execuções  não irão  ser
suspensas  (art.  52,  III),  tais  como  as  execuções  fiscais,  o  que,  por  si  só,  permitiria  a  mantença  da
inscrição  no  tocante  aos  referidos  processos  (REsp  1.269.703-MG,  Quarta  Turma,  DJe  30/11/2012).
REsp  1.374.259-MT,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  2/6/2015,  DJe
18/6/2015.  
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DIREITO  EMPRESARIAL.  EXTINÇÃO  DAS  EXECUÇÕES  INDIVIDUAIS  PROPOSTAS  CONTRA  DEVEDOR
EM  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.

   

Após  a  aprovação  do  plano  de  recuperação  judicial  pela  assembleia  de  credores  e  a  posterior
homologação  pelo  juízo  competente,  deverão  ser  extintas  -  e  não  apenas  suspensas  -  as  execuções
individuais  até  então  propostas  contra  a  recuperanda  nas  quais  se  busca  a  cobrança  de  créditos
constantes  do  plano.  De  fato,  a  recuperação  judicial  divide-se,  essencialmente,  em  duas  fases:  (i)  a
primeira inicia-se com o deferimento de seu processamento (arts. 6º e 52 da Lei 11.101/2005); (ii) a
segunda com a aprovação do plano pelos credores reunidos em assembleia, seguida da concessão da
recuperação  por  sentença  (arts.  57  e  58,  caput)  ou,  excepcionalmente,  pela  concessão  forçada  da
recuperação pelo juiz, nas hipóteses previstas nos incisos do § 1º do art. 58 - Cram Down. Na primeira
fase,  apresentado  o  pedido  por  empresário  ou  sociedade  empresária  que  busca  o  soerguimento,
estando em ordem a petição inicial - com a documentação exigida pelo art. 51 da Lei 11.101/2005 -, o
juiz  deferirá  o  processamento  da  recuperação  judicial  (art.  52),  iniciando-se  em  seguida  a  fase  de
formação  do  quadro  de  credores,  com  apresentação  e  habilitação  dos  créditos.  Portanto,  uma  vez
deferido  o  processamento  da  recuperação,  entre  outras  providências  a  serem  adotadas  pelo
magistrado, determina-se a suspensão de todas as ações e execuções, nos termos dos arts. 6º e 52, III,
da  Lei  11.101/2005.  Nesse  momento,  justifica-se  apenas  a  suspensão  das  execuções  individuais  -  e
não  a  extinção  -,  essencialmente,  por  duas  razões:  (i)  trata-se  de  um  prazo  de  suspiro  para  que  o
devedor  melhor  reorganize  suas  contas  e  estabeleça  estratégias,  em conjunto  com a  coletividade de
credores,  acerca  de  como  solverá  seu  passivo,  sem  a  necessidade  de  se  defender  em  inúmeros
processos individuais que podem tramitar em foros distintos; (ii) nos termos do que dispõe o art. 6º, §
4º,  da Lei  11.101/2005,  esgotado o prazo de 180 (cento e  oitenta)  dias  -  com todo o abrandamento
que  lhe  tem  justificadamente  conferido  a  jurisprudência  -,  restaura-se  "o  direito  dos  credores  de
iniciar  ou  continuar  suas  ações  e  execuções,  independentemente  de  pronunciamento  judicial".  Em
suma,  a  razão  de  ser  da  norma  que  determina  a  pausa  momentânea  das  ações  e  execuções  -  stay
period  -  na  recuperação  judicial  é  a  de  permitir  que  o  devedor  em  crise  consiga  negociar,  de  forma
conjunta, com todos os credores (plano de recuperação) e, ao mesmo tempo, preservar o patrimônio
do empreendimento, o qual se verá liberto, por um lapso de tempo, de eventuais constrições de bens
imprescindíveis à continuidade da atividade empresarial, impedindo o seu fatiamento, além de afastar
o  risco  da  falência.  Todavia,  coisa  diversa  ocorre  na  segunda  fase,  com  a  aprovação  do  plano  e  a
posterior  homologação  (concessão)  pelo  juízo  competente,  em  que  não  se  aplicam  os  dispositivos
legais  referentes  à  suspensão  das  execuções  individuais  (arts.  6º,  caput,  e  52  da  Lei  11.101/2005).
Diferentemente da primeira fase, em que as ações são suspensas, a aprovação do plano opera novação
dos créditos e a decisão homologatória constitui, ela própria, novo título executivo judicial, nos termos
do que dispõe o art. 59, caput e § 1º, da Lei 11.101/2005. Nesse particular, cabe ressaltar que, muito
embora seja  sui  generis  a  novação resultante  da  concessão da  recuperação judicial,  pois  mantém as
garantias  prestadas  por  terceiros  (REsp  1.333.349-SP,  Segunda  Seção,  DJe  2/2/2015),  as  execuções
individuais  ajuizadas  contra  a  própria  devedora  devem  ser  extintas,  e  não  apenas  suspensas.  Isso
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porque,  uma  vez  ocorrida  a  novação,  com  a  constituição  de  título  executivo  judicial,  caso  haja
inadimplemento da obrigação assumida por ocasião da aprovação do plano, não há mais possibilidade
de as execuções antes suspensas retomarem o curso normal. Nesse caso, abrem-se três possibilidades:
(i)  se  o  inadimplemento  ocorrer  durante  os  2  anos  a  que  se  refere  o  caput  do  art.  61  da  Lei
11.101/2005, o juiz deve convolar a recuperação em falência; (ii) se o descumprimento ocorrer depois
de escoado o prazo de 2 anos, qualquer credor poderá pedir a execução específica assumida no plano
de  recuperação;  ou  (iii)  requerer  a  falência  com  base  no  art.  94  da  Lei.  Com  efeito,  não  há
possibilidade de a execução individual de crédito constante no plano de recuperação - antes suspensa
- prosseguir no juízo comum, mesmo que haja inadimplemento posterior, porquanto, nessa hipótese,
se executa a obrigação específica constante no novo título judicial ou a falência é decretada, caso em
que o credor, igualmente, deverá habilitar seu crédito no juízo universal.  Por fim, cabe ressaltar que,
no  caso  de  ser  decretada  a  falência,  "os  credores  terão  reconstituídos  seus  direitos  e  garantias  nas
condições originalmente contratadas" (art. 61, § 2º), hipótese na qual, da mesma forma, as execuções
individuais  não  têm  curso  no  juízo  comum,  mas  no  universal.  Precedentes  citados:  CC  88.661-SP,
Segunda Seção, DJe 3/6/2008; EDcl no Ag 1.329.097-RS, Quarta Turma, DJe 03/02/2014; e AgRg no
CC  125.697-SP,  Segunda  Seção,  DJe  15/2/2013.  REsp  1.272.697-DF,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,
julgado  em  2/6/2015,  DJe  18/6/2015.  

     

DIREITO EMPRESARIAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 94, III, F, DA LEI DE FALÊNCIAS.

   

A  mudança  de  domicílio  da  sociedade  em  recuperação  judicial,  devidamente  informada  em  juízo,
ainda  que  sem  comunicação  aos  credores  e  sem  data  estabelecida  para  a  instalação  do  novo
estabelecimento  empresarial,  não  é  causa,  por  si  só,  para  a  decretação  de  ofício  da  falência.  Nos
termos do  art.  94,  III,  "f",  da  Lei  11.101/2005,  decreta-se  a  falência  do  devedor  que  se  ausenta  sem
deixar  representante  habilitado  e  com  recursos  suficientes  para  pagar  os  credores,  abandona
estabelecimento  ou  tenta  ocultar-se  de  seu  domicílio,  do  local  de  sua  sede  ou  de  seu  principal
estabelecimento.  De  fato,  a  fuga  e  a  ocultação  do  devedor  ou  o  abandono  do  estabelecimento
empresarial,  com  o  fim  de  furtar-se  de  suas  obrigações,  não  podem  ser  condutas  que  obtenham  a
condescendência  do  Poder  Judiciário.  De  outro  lado,  conforme  a  doutrina,  a  mudança  do  domicílio
comercial  desacompanhada  de  comunicação  aos  credores  não  é  suficiente,  por  si  só,  para
caracterização do abandono. Desse modo, embora a ocultação, ou a sua tentativa, pressuponha a ideia
de  que  o  comerciante,  fatalmente,  deixará  de  cumprir  as  suas  obrigações,  a  mudança  do  domicílio
comercial,  mesmo  que  sem  aviso  aos  credores,  ainda  não  é  motivo  bastante  para  caracterização  da
fuga. Isso porque é necessário provar que a mudança foi furtiva e realizada com o objetivo de fraudá-
los. É a má-fé, portanto, indubitavelmente, que norteia a decretação da falência ante a ocultação dolosa
do devedor, ou seja, com o fim de descumprir suas obrigações empresariais. Aquela, contudo e como
se  sabe,  há  de  ser  provada,  enquanto  a  boa-fé  é  presumida,  magistério  que  se  colhe  de  vetusto
brocardo jurídico. Dessa forma, a simples alteração de endereço não é causa suficiente para o decreto
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de  quebra,  havendo  que  se  perquirir  se  houve,  de  fato,  abandono  ou  ocultação  pelo  devedor,  o  que
deverá se dar sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, de modo que a sociedade empresária em
recuperação deverá ser intimada para,  em se constatando que não mais exerce sua empresa em seu
antigo  endereço,  informar  ao  juízo  acerca  do  ocorrido  e  fazer  prova  de  que  não  houve  tentativa  de
furtar-se  ao  cumprimento  de  suas  obrigações.  REsp  1366845-"  target="new">REsp  1.366.845-REsp
1366845-" target="new">MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 18/6/2015, DJe 25/6/2015. 

     

DIREITO EMPRESARIAL. CRÉDITO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS CONSTITUÍDO
APÓS O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

   

Na hipótese em que crédito de honorários advocatícios sucumbenciais tenha sido constituído após o
pedido  de  recuperação  judicial,  não  haverá  habilitação  desse  crédito  no  juízo  universal  da
recuperação  judicial  -  e,  portanto,  a  execução  desses  honorários  prosseguirá  no  juízo  comum,  não
ficando suspensa -,  mas o juízo universal da recuperação judicial  deverá exercer o controle sobre os
atos  de  constrição  ou  expropriação  patrimonial  do  devedor.  A  jurisprudência  do  STJ  sedimentou  o
entendimento de que os créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial não estão sujeitos ao
plano de recuperação judicial aprovado, independentemente da natureza do crédito (AgRg no AREsp
468.895-MG,  Quarta  Turma,  DJe  14/11/2014;  EDcl  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  CC  105.345-DF,
Segunda Seção, DJe 25/11/2011). Ademais, segundo o caput do art. 49 da Lei 11.101/2005, todos os
créditos existentes até a data em que foi protocolizado o pedido estão sujeitos à recuperação judicial e
aos  seus  efeitos.  Por  conseguinte,  os  créditos  constituídos  após  o  pedido  de  recuperação  judicial
ficarão  excluídos  dos  efeitos  da  recuperação.  Nesse  passo,  o  juízo  universal  da  recuperação  é  o
competente  para  decidir  acerca  da  forma  de  pagamento  dos  débitos  da  sociedade  empresária  que
foram  constituídos  até  o  pedido  de  recuperação.  Cumpre  destacar  que  o  objetivo  do  legislador,  ao
excluir  as  obrigações  constituídas  posteriormente  ao  pedido  de  recuperação,  foi  possibilitar  ao
devedor ter acesso a contratos comerciais, bancários e trabalhistas, a fim de viabilizar a recuperação
da  empresa.  Entretanto,  somente  aqueles  credores  que,  efetivamente,  contribuíram  com  a  empresa
recuperanda nesse delicado momento - como é o caso dos contratantes e trabalhadores -  devem ser
tidos como os destinatários da norma. No caso, por exemplo, dos credores de honorários advocatícios
de sucumbência -  que tem o seu crédito constituído em razão de processos nos quais a empresa em
recuperação  ficou  vencida  -,  não  se  trata  de  credores  que  contribuíram  para  o  soerguimento  da
recuperanda  no  período  posterior  ao  pedido  da  recuperação  judicial.  Muito  pelo  contrário,  são
créditos  oriundos  de  trabalhos  prestados  em  desfavor  da  empresa,  os  quais,  muito  embora  de
elevadíssima virtude, não se equiparam - ao menos para o propósito de soerguimento empresarial - a
credores  negociais  ou  trabalhistas.  Observe-se  que  o  crédito  de  honorários  advocatícios  de
sucumbência constituídos após o pedido de recuperação não podem integrar o plano de recuperação,
uma  vez  que  este  já  fora  aprovado  em  assembleia  e  também  por  violar  a  literalidade  da  Lei
11.001/2005.  Mesmo  assim,  deve  se  fazer  uso  do  mesmo  raciocínio  que  guia  o  art.  49,  §  3º,  da  Lei
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11.101/2005,  segundo  o  qual  mesmo  os  credores  cujos  créditos  não  se  sujeitam  ao  plano  de
recuperação não podem expropriar bens essenciais  à  atividade empresarial,  na mesma linha do que
entendia  a  jurisprudência  quanto  ao  crédito  fiscal,  antes  do  advento  da  Lei  13.043/2014.  Por
consequência,  embora  esse  crédito  não  se  sujeite  ao  plano  de  recuperação  -  e,  portanto,  a  execução
prossiga  -,  o  juízo  universal  deverá  exercer  o  controle  sobre  atos  constritivos  de  patrimônio,
aquilatando a essencialidade do bem à atividade empresarial. REsp 1.298.670-MS, Rel. Min. Luis Felipe
Salomão, julgado em 21/5/2015, DJe 26/6/2015. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. FLAGRANTE NO CRIME DE CONCUSSÃO.

   

No crime de concussão, a situação de flagrante delito configura-se pela exigência - e não pela entrega -
da vantagem indevida.  Isso porque a  concussão é  crime formal,  que se  consuma com a exigência  da
vantagem  indevida.  Assim,  a  eventual  entrega  do  exigido  se  consubstancia  mero  exaurimento  do
crime  previamente  consumado.  HC  266460-"  target="new">HC  266.460-HC  266460-"
target="new">ES,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  julgado  em  11/6/2015,  DJe  17/6/2015.  
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DIREITO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELA LEITURA.

   

A atividade de leitura pode ser considerada para fins de remição de parte do tempo de execução da
pena.  O  art.  126  da  LEP  (redação  dada  pela  Lei  12.433/2011)  estabelece  que  o  "condenado  que
cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do
tempo  de  execução  da  pena".  De  fato,  a  norma  não  prevê  expressamente  a  leitura  como  forma  de
remição. No entanto, antes mesmo da alteração do art. 126 da LEP, que incluiu o estudo como forma
de  remir  a  pena,  o  STJ,  em  diversos  julgados,  já  previa  a  possibilidade.  Em  certa  oportunidade,
salientou  que  a  norma  do  art.  126  da  LEP,  ao  possibilitar  a  abreviação  da  pena,  tem  por  objetivo  a
ressocialização  do  condenado,  sendo  possível  o  uso  da  analogia  in  bonam  partem,  que  admita  o
benefício  em  comento,  em  razão  de  atividades  que  não  estejam  expressas  no  texto  legal  (REsp
744.032-SP, Quinta Turma, DJe 5/6/2006). O estudo está estreitamente ligado à leitura e à produção
de textos, atividades que exigem dos indivíduos a participação efetiva enquanto sujeitos ativos desse
processo, levando-os à construção do conhecimento. A leitura em si tem função de propiciar a cultura
e possui caráter ressocializador, até mesmo por contribuir na restauração da autoestima. Além disso,
a  leitura  diminui  consideravelmente  a  ociosidade  dos  presos  e  reduz  a  reincidência  criminal.  Sendo
um dos objetivos  da  LEP,  ao  instituir  a  remição,  incentivar  o  bom comportamento do sentenciado e
sua readaptação ao convívio social, impõe-se a interpretação extensiva do mencionado dispositivo, o
que revela,  inclusive, a crença do Poder Judiciário na leitura como método factível para o alcance da
harmônica  reintegração  à  vida  em  sociedade.  Além  do  mais,  em  20/6/2012,  a  Justiça  Federal  e  o
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça (Depen) já haviam assinado a Portaria
Conjunta 276, a qual disciplina o Projeto da Remição pela Leitura no Sistema Penitenciário Federal. E,
em 26/11/2013, o CNJ - considerando diversas disposições normativas, inclusive os arts. 126 a 129 da
LEP, com a redação dada pela Lei 12.433/2011, a Súmula 341 do STJ e a referida portaria conjunta -
editou  a  Recomendação  44,  tratando  das  atividades  educacionais  complementares  para  fins  de
remição da pena pelo estudo e  estabelecendo critérios  para a  admissão pela  leitura.  HC 312.486-SP,
Rel.  Min.  Sebastião Reis  Júnior,  julgado em 9/6/2015,  Dje  22/6/2015.  

 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  ANULAÇÃO  DA  DECISÃO  ABSOLUTÓRIA  DO  JÚRI  EM  RAZÃO  DA
CONTRARIEDADE  COM  AS  PROVAS  DOS  AUTOS.

   

Ainda que a defesa alegue que a absolvição se deu por clemência do Júri, admite-se, mas desde que por
uma  única  vez,  o  provimento  de  apelação  fundamentada  na  alegação  de  que  a  decisão  dos  jurados
contrariou manifestamente à prova dos autos (alínea "d" do inciso III do art. 593 do CPP). O CPP, em
seu art. 593, § 3º, garante ao Tribunal de Apelação o exame, por única vez, de conformidade mínima
da  decisão  dos  jurados  com  a  prova  dos  autos.  Assim,  não  configura  desrespeito  ou  afronta  à
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soberania  dos  veredictos  o  acórdão  que,  apreciando  recurso  de  apelação,  conclui  pela  completa
dissociação  do  resultado  do  julgamento  pelo  Júri  com  o  conjunto  probatório  produzido  durante  a
instrução processual,  de maneira fundamentada.  Dessa forma,  embora seja possível  até a absolvição
por clemência, isso não pode se dar em um primeiro julgamento, sem possibilidade de reexame pelo
tribunal,  que  pode  considerar,  sim,  que  a  decisão  é  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  e
submeter ao réu em um segundo julgamento.  REsp 1.451.720-SP,  Rel.  originário Min.  Sebastião Reis
Júnior,  Rel.  para acórdão Min.  Nefi  Cordeiro,  julgado em 28/4/2015,  DJe 24/6/2015.  
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